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Esta cartilha tem o objetivo de elucidar algumas dúvidas dos servidores da 
UNILAB, explicando, por meio de perguntas e respostas do cotidiano do servi-
ço público federal, o conceito, informações, os principais riscos ambientais que 
possam estar presente em sua atividade laboral e de que forma se dará o direi-
to à percepção do adicional ocupacional.

As ações e procedimentos executados pela DAS/SGP, através de sua Equipe de 
Segurança do Trabalho, são pautadas no que determina e estabelece a legisla-
ção vigente; nas informações fornecidas pelos servidores requerentes, e, prin-
cipalmente, pelas informações fornecidas pelas suas respectivas chefias ime-
diatas. Os adicionais ocupacionais obedecerão às regras estabelecidas nos 
termos das seguintes legislações:

- Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; (artigos 68 a 70) 
- Lei nº 8.270, de 17 de dezembro de 1991; 
- Lei nº 1.234, de 14 de novembro de 1950; (art. 12) 
- Decreto nº 81.384, de 22 de fevereiro de 1978; 
- Decreto-Lei nº 1.873, de 27 de maio de 1981;
- Decreto nº 97.458, de 11 de janeiro de 1989; 
- Decreto nº 877, de 20 de julho de 1993;
- Instrução Normativa SGP/SEGGG/ME N°15 (IN n° 15), de 16 de março de 2022;
- Norma Regulamentadora n°15 (NR-15);
- Norma Regulamentadora n°16 (NR-16);
- Ofício Circular SEI nº 335/2023/MGI - Concessão de adicionais ocupacionais. 
Acórdão nº 2.355/2022 - TCU- 1ª Câmara.
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Adicional Ocupacional 
É uma vantagem pecuniária, de caráter transitório, concedida ao servidor que 
trabalha em locais considerados insalubres e ou perigosos, expondo a saúde 
em risco e/ou perigo, conforme a legislação pertinente. 

perícias podem ocorrer por solicitação dos interessados ou interesse da Admi-
nistração, quando serão avaliados os ambientes, as atividades exercidas e o 
tempo de exposição com base na legislação pertinente.

O servidor requerente, que exerce atividades em condições insalubres ou perigo-
sas, deverá abrir processo no SEI do tipo - Pessoal: Adicional de Insalubrida-
de/Periculosidade, seguindo a base de conhecimento para esse tipo de processo. 

A avaliação da documentação será feita pela DAS, sendo obrigatório que todos 
os documentos que justifiquem a solicitação sejam incluídos no processo (veri-
ficar a base de conhecimento - SEI e as informações desta cartilha).

A DAS, através dos seus peritos ambientais, poderá solicitar a qualquer tempo 
outros documentos comprobatórios, ainda que não exigidos inicialmente, toda 
vez que julgar pela necessidade da análise destes para subsidiar o parecer técni-
co, estando o requerente obrigado a prestar as informações complementares.

Aicionais de insalubridade, periculosidade, 
irradiação ionizante e gratificação por 
trabalhos com raios-x ou substâncias radio-
ativas, obedecerão às regras estabelecidas 
nas legislações vigentes e serão concedidos 
após perícia técnica ambiental no local de 
trabalho, sendo condicionados à elabora-
ção de laudo técnico expedido por enge-
nheiro de segurança e/ou médico do traba-
lho e emissão de parecer para cada caso. As 
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Segundo a INSTRUÇÃO NORMATIVA SGP/SEGGG /ME N° 15, DE 16 DE MARÇO 
DE 2022:

Art. 16. É responsabilidade do gestor da unidade administrativa 
informar a área de recursos humanos quando houver alteração 
dos riscos, que providenciará a adequação do valor do adicional, 
mediante elaboração de novo laudo.
Art. 17. Respondem nas esferas administrativa, civil e penal, os 
peritos e dirigentes que concederem ou autorizarem o pagamen-
to do adicional em desacordo com a legislação vigente.

Nas solicitações de adicionais ocupacionais, se declaram, o gestor da unidade 
administrativa (chefia imediata) e o servidor requerente, responsáveis sob as 
penas da Lei, que as informações prestadas são verdadeiras, assumindo total e 
exclusiva responsabilidade pelas mesma sob pena de incorrerem nas sanções 
previstas no Art. 143 a 146 da Lei 8.112/90 e no Art. 299 do Código Penal Brasilei-
ro, resultando também na suspensão do adicional concedido, bem como na 
devolução dos valores percebidos indevidamente aos cofres públicos.

Observações Importantes
- A execução do pagamento somente será processada à vista de portaria de 
localização ou de exercício do servidor e de portaria de concessão do adicional, 
bem assim de laudo pericial, cabendo à autoridade pagadora conferir a exati-
dão desses documentos antes de autorizar o pagamento.

- O direito ao adicional ocupacional cessa com a eliminação das condições que 
deram causa à sua concessão. 

- Riscos ergonômicos e de acidentes (mecânicos) não possuem qualquer 
previsão legal para fins de pagamento de adicional ocupacional.

- Durante os períodos em que permanecer em gozo de Licença para Desempe-
nho de Mandato Classista, Licença para Capacitação, afastado para a realiza-
ção de curso de pós-graduação, para servir a outro órgão ou entidade, Licença 
para Atividade Política ou Exercício de Mandato Eletivo, o servidor não fará jus 
ao adicional ocupacional.
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- O pessoal contratado por tempo determinado para atender à necessidade 
temporária de excepcional interesse público, tais como o professor substituto, 
professor visitante e professor e pesquisador visitante estrangeiro fazem jus ao 
adicional ocupacional desde que cumpram os requisitos legais para a conces-
são desse adicional. (Art. 11 da Lei no 8.745/93 e Ofício COGLE/SRH/MP n° 
51/2002).

- Antes de se dar início ao processo de solicitação dos adicionais de insalubrida-
de, periculosidade e irradiação ionizante, e de gratificação por trabalhos com 
raios-x, é muito importante que se faça uma leitura atenciosa das Normas 
Regulamentadoras nº 15 e nº 16, aprovadas pela Portaria 3.214 do MTE, de 
08.06.78, Instrução Normativa SGP/SEGGG /ME Nº 15, DE 16 DE MARÇO DE 
2022 e base de conhecimento. Isto possibilitará um andamento processual 
mais célere.

Perguntas Frequentes

1- Quem tem direito a receber o pagamen-
to dos adicionais de insalubridade, ou de 
periculosidade, ou de irradiação ionizan-
te e da gratificação por trabalhos com 
Raios X ou por substâncias radioativas? 

Têm direito ao recebimento de adicional, 
ou gratificação, os servidores que estejam 
expostos a riscos ambientais, provenien-
tes de agentes físicos, químicos e biológi-
cos, pela exposição habitual ou perma

nente a esses agentes durante o desenvolvimento das atividades previstas na 
jornada laboral.

É concedido a partir da emissão do Laudo Técnico de Avaliação Ambiental expedi-
do após a perícia quando caracterizados os agentes de riscos locais que sejam 
contemplados pelas Normas Regulamentadoras nº 15 e nº 16, aprovadas pela 
Portaria MTE nº 3.214, de 1978 e observada a Instrução Normativa SGP/SEGGG/ME 
N°15, de 16 de março de 2022.
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2- O que são exposições eventual, habitual e permanente para fins de conces-
são de adicionais ocupacionais e gratificação por trabalhos com Raios X ou 
por substâncias radioativas? 

- Exposição eventual é aquela em que o servidor se submete a circunstâncias ou 
condições insalubres ou perigosas, como atribuição legal do seu cargo, por 
tempo inferior à metade da jornada de trabalho mensal;

- Exposição habitual é aquela em que o servidor se submete a circunstâncias ou 
condições insalubres ou perigosas, como atribuição legal do seu cargo, por 
tempo igual ou superior à metade da jornada de trabalho mensal; 

- Exposição permanente é aquela que é constante, durante toda a jornada 
laboral.

3- Qual é a base de cálculo para pagamento do adicional? 

A base de cálculo é o vencimento de cargo efetivo. Os adicionais e a gratificação 
serão calculados sobre o vencimento do cargo efetivo do servidor nos seguin-
tes percentuais: 

 - Cinco, dez ou vinte por cento, no caso de insalubridade nos graus mínimo, 
médio e máximo, respectivamente; 

- Dez por cento, no caso do adicional de periculosidade; 

- Cinco, dez ou vinte por cento, no caso do adicional de irradiação ionizante, 
conforme o disposto no anexo único do Decreto nº 877, de 1993; e 

- Dez por cento no caso da gratificação por trabalhos com raios-X ou substân-
cias radioativas.

5%
Grau mínimo

10%
Grau médio

20%
Grau máximo
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4- Quais documentos são necessários para solicitação de adicional ocupacio-
nal via SEI?

- Declaração de Localização ou de Exercício do Servidor.

- Requerimento - Adicional De Insalubridade E Periculosidade.

- Plano Individual de Atividades (Em caso de docente).

- Portaria vigente, em caso de servidor (a) que ocupe função de chefia (FG, CD 
e FCC).

- Procedimentos operacionais e/ou manuais de aulas práticas.

- Comprovante de adesão ao PGD (Atualizado).

5- Quais as situações que não geram direito aos adicionais de insalubridade e 
periculosos?

- Em que a exposição a circunstâncias ou condições insalubres ou perigosas 
seja eventual ou esporádica;

- Atividades-meio ou de suporte, em que não há obrigatoriedade e habituali-
dade do contato;

- Atividades que são realizadas em local inadequado, em virtude de questões 
gerenciais ou por problemas organizacionais de outra ordem;

- Em que o servidor ocupe função de chefia ou direção, com atribuição de 
comando administrativo, exceto quando respaldado por laudo técnico indivi-
dual que comprove a exposição em caráter habitual ou permanente.

- Estagiários contratados nos termos da Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 
2008;

- Contato com fungos, ácaros, bactérias e outros microorganismos presentes 
em documentos, livros, processos e similares, carpetes, cortinas e similares, 
sistemas de condicionamento de ar ou instalações sanitárias;



09CARTILHA ADICIONAIS OCUPACIONAIS

das DIVISÃO DE ATENÇÃO 

À SAÚDE E SEGURANÇA 

DO SERVIDOR 
SGP SUPERINTENDÊNCIA DE

GESTÃO DE PESSOAS

- Nas atividades em que o servidor somente mantenha contato com pacientes 
em área de convivência e circulação, ainda que o servidor permaneça nesses 
locais;

- Nas atividades em que o servidor manuseie objetos que não se enquadrem 
como veiculadores de secreções do paciente, ainda que sejam prontuários, 
receitas, vidros de remédio, recipientes fechados para exame de laboratório e 
documentos em geral.

6- Quais são os riscos ambientais que geram adicional ocupacional?

São os riscos físicos, químicos e biológicos conforme definição dada pela 
Norma Regulamentadora NR-01:

7- Quem tem direito ao adicional de insalubridade?

Os servidores da administração pública federal direta, autárquica e fundacional 
que desenvolvem atividades ou operações com exposição permanente ou habi-
tual a agentes físicos, químicos ou biológicos consideradas insalubres nos termos 
da NR-15 do MTE e seus anexos, têm direito ao adicional de insalubridade.

Agentes físicos: Qualquer forma de energia que, em função de sua nature-
za, intensidade e exposição, é capaz de causar lesão ou agravo à saúde do 
trabalhador. Exemplos: ruído, vibrações, pressões anormais, temperatu-
ras extremas, radiações ionizantes, radiações não ionizantes.

Agentes químicos: Substância química, por si só ou em misturas, quer seja 
em seu estado natural, quer seja produzida, utilizada ou gerada no proces-
so de trabalho, que em função de sua natureza, concentração e exposição, 
é capaz de causar lesão ou agravo à saúde do trabalhador.

Agentes biológicos: Microrganismos, parasitas ou materiais originados de 
organismos que, em função de sua natureza e do tipo de exposição, são 
capazes de acarretar lesão ou agravo à saúde do trabalhador.
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No caso de incidência de mais de um fator de insalubridade, será considerado 
apenas o de grau mais elevado, para efeito de acréscimo salarial, sendo vedada 
a percepção cumulativa.

8- Quem tem direito ao adicional de periculosidade?

Os servidores que, quando expostos de forma permanente ou habitual, reali-
zam atividades ou operações consideradas perigosas constantes nos anexos da 
NR-16 do MTE, listadas a seguir:

- Atividades e operações perigosas com explosivos;

- Atividades e operações perigosas com in�lamáveis;

- Atividades e operações perigosas com exposição a roubos ou outras espécies 
de violência física nas atividades profissionais de segurança pessoal ou patri-
monial;

- Atividades e operações perigosas com energia elétrica;

- Atividades e operações perigosas com radiações ionizantes ou substâncias 
radioativas.

9- O que significa irradiação ionizante e/ou gratificação por trabalhos com 
raios-x ou substâncias radioativas? 

São as atividades laborais que envolvam o contato com fontes de irradiação 
ionizante desde a produção, manipulação, utilização, operação, controle, 
fiscalização, armazenamento, processamento, transportes até a respectiva 
deposição, bem como as demais situações definidas como de emergência 
radiológica. Nesse caso, a concessão do adicional será feita de acordo com 
laudo técnico emitido por uma comissão constituída especialmente para essa 
finalidade, composta por engenheiro de segurança do trabalho e/ou médico 
do trabalho, bem como, preferencialmente, profissionais que desenvolvam as 
funções de supervisor de radioproteção ou de responsável técnico pela prote-
ção radiológica, respeitando as Normas da Comissão Nacional de Energia 
Nuclear (CNEN).
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10- Ao mesmo tempo, podem ser concedidos os adicionais de insalubridade, de 
periculosidade, de irradiação ionizante ou de gratificação por trabalhos com 
Raios X ou substâncias radioativas?

Não. O servidor que fizer jus a adicionais ou gratificação, por exposição conco-
mitante a riscos ambientais, deverá optar por apenas um deles.

11- Como deve ser feita a identificação dos riscos ambientais? 

A identificação dos riscos ambientais, bem como a caracterização e justificati-
va da condição ensejadora dos adicionais ou da gratificação será por intermé-
dio do laudo de avaliação ambiental, expedido por Engenheiro de Segurança 
do Trabalho e/ou Médico do Trabalho. 

12- O que é laudo técnico de avaliação ambiental?

É um documento técnico expedido por Engenheiro de Segurança do Trabalho 
e/ ou Médico do Trabalho, no qual são qualificados todos os agentes e condi-
ções de riscos que possam existir no ambiente de trabalho, sejam eles físicos, 
químicos e biológicos visando identificar os possíveis riscos ocupacionais a que 
se submete o servidor durante a jornada de trabalho; e elaborado nos termos 
das NR n° 15 e n° 16, aprovadas pela Portaria MTE no 3.214, de 1978. 

Segundo o inciso II do parágrafo § 2º do Art. 10. da IN 15 SEGGG:
[...] 
§ 2º O laudo técnico deverá: 
[...] 
II - Referir-se ao ambiente de trabalho e considerar a situação 
individual de trabalho do servidor. (grifo nosso)
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13- Quem pode elaborar um laudo técnico?

O Laudo Técnico deverá ser elaborado por 
servidor público federal, estadual, distrital 
ou municipal, ou militar, ocupante de 
cargo público ou posto militar de médico 
com especialização em medicina do traba-
lho, ou de engenheiro ou de arquiteto com 
especialização em segurança do trabalho. 
Na UNILAB, a unidade responsável pela 
elaboração desse documento é a DAS/SGP, 
através da sua equipe de peritos. Os Peri-
tos atuam sob a égide das normas legais e 
éticas, com isonomia, imparcialidade e 
conhecimento das bases legais sob as 
quais atuam.

14- O laudo técnico tem validade?

O Laudo Técnico não terá prazo de validade, devendo ser refeito sempre que 
houver alteração do ambiente ou dos processos de trabalho ou da legislação 
vigente, que deu origem à concessão.

15- Com o ingresso de um novo servidor em um ambiente ou unidade de trabalho, 
já periciado e constatado ambiente insalubre e/ou periculoso, há necessidade de 
se emitir um novo laudo?

Não. O laudo será feito para cada ambiente de trabalho. Entretanto, deverá 
considerar as situações individuais de trabalho de cada servidor(a), o que 
necessita de uma perícia ambiental com o servidor requerente para caracteri-
zar as situações de riscos existentes nos ambientes de trabalho que podem 
enquadrar na concessão do adicional ocupacional. 

Observação: caso seja identificado no ato da perícia mudanças estruturais no ambien-
te, introdução de novas máquinas e/ou equipamentos, mudança significativa de 
layout, bem como a avaliação de novos riscos, o laudo ambiental será revisado.
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16- O adicional ocupacional foi suspenso, o que fazer para restabelecê-lo?

O servidor interessado deve solicitar revisão do adicional através da criação de 
processo via SEI Pessoal: Adicional de Insalubridade/Periculosidade, seguindo 
as orientações da base de conhecimento.

Observação: caso a UORG de exercício do servidor seja mudado, o adicional ocupacional 
será suspenso automaticamente. 

17- A servidora grávida pode permanecer no ambiente de trabalho em que foi 
caracterizado, por meio de emissão de laudo de avaliação ambiental, a presença 
de agente que justificou a percepção de adicional ocupacional? 

Não. A servidora gestante ou lactante será afastada do 
ambiente e das operações em que estão caracterizadas às 
condições insalubres na presença de agentes físicos, quími-
cos e biológicos enquanto durar a gestação e a lactação, 
exercendo suas atividades em local salubre e em serviço não 
penoso e não perigoso.

18- A servidora recebe adicional ocupacional e descobriu que 
estava gestante, o que fazer:

- A servidora deve comunicar à sua chefia imediata seu 
estado gravídico;

- A chefia imediata deve comunicar à Divisão de Atenção à 
Saúde e Segurança do Servidor (DAS) a condição de estado 
gravídico da servidora explanando os ambientes laborais 
que esta executa suas atividades através de ofício via proces-
so SEI Tipo: Administração Geral: Pedidos, Oferecimentos e 
Informações;

- Após comunicado oficial da chefia imediata, o(a) Engenheiro(a) de Segurança 
e/ou Médico do Trabalho agendará visita técnica para averiguação das condi-
ções insalubres e/ou periculosas que a servidora gestante esteja exposta;

- Confirmada a condição insalubre e/ou periculosa do seu ambiente de trabalho 
atual, a servidora será afastada e, em conjunto com a chefia imediata, será defi-
nido o remanejamento da mesma para um local salubre;



14CARTILHA ADICIONAIS OCUPACIONAIS

das DIVISÃO DE ATENÇÃO 

À SAÚDE E SEGURANÇA 

DO SERVIDOR 
SGP SUPERINTENDÊNCIA DE

GESTÃO DE PESSOAS

- Caso a servidora gestante receba adicional ocupacional (insalubridade, peri-
culosidade ou gratificação) o mesmo será cessado até que seja confirmado o 
término do período de lactação e que, quando do seu retorno para suas ativida-
des em locais insalubres e/ou periculosos, a mesma deverá solicitar, caso 
deseje, uma revisão de adicional ocupacional seguindo a base de conhecimen-
to exposta no SEI para este tipo de processo.

19- Fui aprovado no último concurso da Unilab, entrei em exercício e fui lotado 
para laborar em um ambiente de trabalho em que foi caracterizado, por meio de 
emissão de laudo de avaliação ambiental, a presença de agente que justificou a 
percepção de adicional ocupacional. Neste caso, recebo automaticamente o 
adicional previsto?

Não há previsão legal de concessão automática de adicional ocupacional. 
Deve-se seguir todo o rito processual conforme legislação vigente de que trata 
a matéria seguindo a base de conhecimento de solicitação de adicional de 
insalubridade/periculosidade/irradiação ionizante disponível no site oficial da 
Unilab e na plataforma SEI.

20- O perito ambiental pode escolher o laudo ambiental ao invés do individual 
para dar mais celeridade ao processo?

A legislação não prevê escolha entre laudo ambiental e individual que favoreça 
ou não a celeridade do processo. Apenas há uma adoção do termo "individual" 
no inciso IV, Art.11 da INSTRUÇÃO NORMATIVA SGP/SEGGG /ME Nº 15, DE 16 
DE MARÇO DE 2022 para casos de exceções relativas aos servidores que 
ocupam função de chefia ou direção e que porventura estejam expostos a 
agentes de riscos ambientais indenizáveis. Para ambos os casos (ambiental e 
individual) o teor de análise é o mesmo, ou seja, sempre será necessário consi-
derar a situação individual de trabalho do servidor, e seguem as mesmas 
etapas previstas no �luxo de solicitação de adicional de insalubridade/pericu-
losidade/irradiação ionizante disponível no site oficial da Unilab e Base de 
Conhecimento disponível no SEI (Tipo de processo: Adicional de insalubridade 
/ Periculosidade).
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21- Qual o tempo médio para análise de um processo de solicitação de adicional 
ocupacional?

O tempo médio para conclusão de uma análise de processo de adicional ocupa-
cional é de 45 dias (a partir da ciência da DAS). Entretanto, este tempo pode 
variar para mais ou para menos a depender de algumas situações. Exemplos 
mais comuns:

- Disponibilidade dos peritos ambientais (engenheiros de segurança e médico 
do trabalho): afastamentos legais, licenças, concomitância com outras deman-
das de atribuição de cargo;

- Peritos ambientais já realizando análise de processos de adicionais ocupacio-
nais enviados anteriormente para a DAS/SGP;

- Dependência de andamento com outras unidades (SGP e DAP/SEPAG);

- Disponibilidade do servidor requerente na perícia ambiental no local;

- Recesso acadêmico;

- Inconsistência de informações nos documentos iniciais enviados pelo servi-
dor requerente (exemplos: carga horária relatada extrapolando a carga horária 
semanal do cargo; não identificação dos agentes de riscos conforme NR-15 e 
NR-16; falta de documentos conforme base de conhecimento; falta de assina-
turas do servidor requerente e/ou chefia imediata, falta de preenchimento de 
campos do requerimento, declarações entre outros);

- Demora de retorno pelos servidores requerentes de solicitações feitas pelos 
peritos ambientais.

22- O pagamento do adicional ocupacional é com data retroativa à exposição ao 
agente ou a partir do momento da emissão do laudo de avaliação ambiental? 

Via de regra, o pagamento de adicionais ocupacionais não possui caráter retro-
ativo por falta de amparo legal, visto que o princípio da execução do adicional 
é a partir da publicação do ato concessório. Para fins de pagamento do adicio-
nal, será observada a data da portaria de localização, concessão, redução ou 
cancelamento, para ambientes já periciados e declarados insalubres e/ou peri-
gosos, que deverão ser publicadas em boletim de pessoal ou de serviço. 
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Entretanto, considerando o Parecer nº 00051/2017/GAB/PFUNILAB/PGF/AGU, 
entende-se que há possibilidade de pagamento retroativo na condição de 
prévia existência de laudo técnico referindo-se ao ambiente de trabalho e 
considerando a situação individual do servidor.

Caso não haja prévia existência de laudo técnico, o retroativo será a partir da 
data da declaração de localização.

23- O servidor participante do PGD tem direito ao adicional ocupacional?

Para concessão inicial, caso o servidor esteja em regime parcial, deve abrir 
processo seguindo a base de conhecimento disponível no SEI. 

Em caso de servidor em regime integral, este não fará jus ao adicional ocupa-
cional.

O servidor que já recebe o adicional ocupa-
cional e tornou-se participante do PGD 
deverá atualizar a declaração de localiza-
ção e de atividade e enviar para Divisão de 
Atenção à Saúde e Segurança do Servidor 
(DAS) via SEI pelo seguinte caminho: 
Iniciar Processo – Administração Geral: 
Pedidos, Oferecimentos e Informações 
Diversas – Incluir Documento: Declaração 
de Localização ou Exercício do Servidor. 
Será analisado da manutenção do adicio-
nal ocupacional ora concedido anterior-
mente. Caso seja constatado alteração do nível de exposição dos riscos ocupa-
cionais, bem como redução da frequência que deu ensejo ao respectivo adicio-
nal, o mesmo será cancelado nos termos da Instrução Normativa SGP/SEGGG/-
ME 15, de 16 de março de 2022.

Farão jus apenas os servidores que, considerando o regime de teletrabalho, 
mantiveram a exposição habitual ou permanente a esses agentes durante o 
desenvolvimento das atividades previstas na jornada laboral híbrida.
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24- De quem será a responsabilidade de comunicar alterações do ambiente 
e/ou atividades de trabalho?

É responsabilidade do gestor da unidade administrativa informar à DAS/SGP 
reforma no ambiente, introdução de novas máquinas e/ou equipamentos, 
mudança significativa de layout, alteração de frequência de exposição dos 
servidores aos riscos ambientais, bem como a avaliação de novos riscos, que 
providenciará a adequação do valor do adicional ou cancelamento, mediante 
elaboração de novo laudo oriundo de perícia ambiental.

25- Recebo adicional ocupacional, logo, tenho direito garantido à aposentado-
ria especial?

O fato de o servidor receber adicional de insalubridade ou periculosidade não 
significa, necessariamente, que tenha direito garantido ao reconhecimento de 
atividade especial para fins de conversão em tempo comum ou aposentadoria 
especial devido às diversas sistemáticas normativas que regem a concessão de 
adicionais ocupacionais e procedimentos necessários à análise dos processos 
de aposentadoria especial dos órgãos e entidades do Sistema de Pessoal Civil 
da Administração Pública Federal – Sipec.

Para mais informações ou 
dúvidas sobre os adicionais 

ocupacionais entrar em contato 
com a DAS através do e-mail:

 das.sgp@unilab.edu.br




